Parecer nº 955, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1638, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe pretende acrescentar dispositivo no artigo 4º da Lei nº 6.374, de 1989, que dispõe sobre o Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende incluir parágrafo único ao artigo 4º da lei do ICMS, com o seguinte teor:
“Artigo 4º – [...]
Parágrafo único – Nas operações de fornecimento de energia elétrica a unidades consumidoras sujeitas à tarifa binômia, decorrentes da celebração de contratos com a concessionária de energia elétrica, não será exigido o recolhimento do imposto relativamente ao valor que corresponde à parcela referente à demanda de potência não utilizada pelo consumidor.”

Assim, o projeto pretende assegurar a desobrigação das empresas no que concerne ao pagamento do imposto sobre a parcela contratada com a concessionária de energia relativamente à demanda de potência não utilizada.
Trata-se uma situação de insegurança jurídica a que hoje estão submetidas às empresas que, por necessitarem de muita energia elétrica, celebram contrato com a concessionária para garantir uma espécie de “reserva” de capacidade de fornecimento. Logo, caso surja uma demanda superior, a concessionária terá condição de fornecer aquele “plus”, que, apenas então, será efetivamente consumido. No entanto, é comum o Estado cobrar o ICMS sobre toda a energia contratada, seja aquela efetivamente consumida, seja a não consumida, contrariando o entendimento de parte da doutrina que, por considerar a cobrança do ICMS devida somente em caso de circulação de mercadoria (fato gerador), não via motivos para a exação relativa ao potencial de energia que não foi consumido e que, portanto, não circulou.
Após a controvérsia ser levada aos tribunais, o Superior Tribunal de Justiça – STJ decidiu, em mais de uma oportunidade, que o ICMS deve incidir somente sobre o valor da energia elétrica efetivamente consumida, ou seja, a que for entregue ao consumidor. Excluiu, portanto, da hipótese de incidência do tributo o valor do contrato celebrado para garantir a reserva de uma demanda de potência.
Posteriormente, o STJ enunciou a Súmula 391, com o seguinte teor:
“O ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada.”

Portanto, entendemos que o projeto de lei insere o posicionamento jurisprudencial na lei que regulamenta o ICMS, extinguindo a insegurança jurídica ainda hoje vigente, com prejuízo para os consumidores.
Ante o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1638, de 2015.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.
a) Célia Leão – Presidente
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